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A linguagem dialetal e popular do Norte de Portugal apresenta, como é sabido, vários traços comuns com a variedade galega, pouco usuais nos falares lusitanos setentrionais e na norma padrão do português europeu. Relativamente às falas trasmontanas, e em especial à língua transmitida pelo seu romanceiro, sobranceiam algumas questões com a sintaxe como protagonista: por um lado, estruturas pleonásticas com clíticos, muito habituais na Galiza, estão presentes nesses textos, nomeadamente em casos de CI; por outro, a interpolação pronominal, recurso antigo singularmente presente nos textos medievais e hoje ainda registável, está bastante bem atestada. O presente contributo tenciona, a este respeito, ponderar tais construções sintáticas, sempre nos baseando em romances tradicionais de Trás-os-Montes, por servirem como mais um ponto de união entre as falas galegas e as da margem portuguesa. Para este labor, tivemos em conta, fundamentalmente, a obra de Manuel da Costa Fontes, Romanceiro da Província de Trás-os-Montes, ainda que, em menor medida, também usámos outros trabalhos, sempre com o desejo de oferecermos uma visão o mais completa possível mas necessariamente adaptada a estas páginas.
1. Introdução

Num trabalho publicado há pouco tempo (Sánchez Rei 2005), fazíamos uma chamada de atenção sobre os falares populares e regionais portugueses dos séculos XVI-XIX e o seu muito rendível aproveitamento para nos aproximarmos, com uma notável dose de veracidade, do galego dessa época, um período de tempo em que a Galiza não contou com gramáticas nem com estudos que se ocupassem da sua língua. Nesta ocasião, voltamos a refletir sobre as variedades populares e regionais do português, agora as de Trás-os-Montes, parcialmente recolhidas pelo Romanceiro de Fontes publicado em 1987 (em adiante RT)
. Verificar-se-á que a sintaxe popular e coloquial do sistema galego-português também proporciona, às vezes, curiosos dados que incidem na unidade do sistema linguístico galego-português, como podem ser os das estruturas pleonásticas com clíticos redobrados ou mesmo os casos em que se intercala um ou vários elementos entre o pronome átono proclítico e o nó verbal ou, inclusivamente, diversas hipóteses que apresentam alguns verbos para selecionarem um argumento.

No entanto, a constituírem os romances trasmontanos a nossa fonte de estudo, e no desejo de os não sacralizarmos nem de os valorizarmos exageradamente, parece pertinente, antes de mais, clarificarmos algumas questões no que diz respeito à sua caraterização linguística. Em primeiro lugar, a informação gramatical e até lexical que proporciona o romanceiro tem de ser percebida no contexto de geração e de transmissão de uma modalidade de textos orais muito particular; isto implica (i): que determinados dados que ali se atestarem, com independência da frequência do seu aparecimento, podem não ter uma equivalência totalmente exata na oralidade normal nessas regiões; (ii): que a proliferação de versões de um mesmo romance produz, não raro, que a informação linguística registada em todas elas não seja idêntica, pois certos fenómenos podem estar presentes nalguma das versões e não se acharem noutras
. E em segundo lugar, mais uma circunstância que temos de ter em conta consiste no facto de, muito embora se podendo constatar o fenómeno do variacionismo de versão a versão, os romances, como também outras manifestações literárias de caráter tradicional e anónimo, como as quadras, costumam possuir certa fixação rí(t)mica, morfossintática e até lexical; assim, um texto apreendido de determinado modo vai ter muitas possibilidades de ser transmitido a manter uma grande parte dessa fixação linguística. 

Partindo destes princípios, e após a leitura dos 1.673 textos coligidos nos dois volumes de RT, a quantidade de dados e de informação gramatical que pudemos apontar foi grande, mas vimo-nos na necessidade de selecionarmos apenas alguns exemplos e de centrarmos o nosso interesse em questões muito concretas. Outros aspetos também mereceriam uma maior dedicação, como, por exemplo, podermos verificar as diferenças entre o romanceiro trasmontano e o galego no que diz respeito à documentação de determinados fenómenos gramaticais ou até constatarmos em profundidade esse grau de variacionismo linguístico nas diversas versões existentes para um mesmo romance nas terras de Trás-os-Montes. Assim, terão de ficar para uma outra ocasião os comentários à volta de dativos sem actância registados em RT cujo uso os faz situarem-se muito próximos dos pronomes de solidariedade galegos (aquí t’está teu marido, RT I, 199; qu’aqui te ficam as ovelhas, RT I, 403; a vida já t’é sagrada, RT I, 459; etc.)
, os apontamentos para a notória ausência de mesóclise nos tempos que normalmente a exigem (darei-te qual tu quiseres, RT I, 193; darei-te a minha mão, RT II, 1197; daria-t’uma delas, RT I, 201; etc.), as anotações para a esporádica documentação de possessivos tipo de meu, de teu, etc. (eu tenho bastante de meu, RT II, 929), as reflexões sobre a atestação de determinado léxico dialetal e popular (astrever, cavaleiro, ceia, cear, home, longes empregado como adjetivo, onte, outrem, somentes), etc.

2. As estruturas pleonásticas

Deste modo, o primeiro dos fenómenos de caráter morfossintático a que nos vamos referir consiste nas construções pronominais do tipo, em galego, Dálle o libro ao teu amigo, em que o clítico, morfema verbal, marca a concordância entre o verbo e o tipo de complementação que exige, particularmente no contexto de um CI representado mediante unha FN (embora também se detetem para o CD frequentemente com a ordem de elementos da cláusula alterados). Não se trata, portanto, de um clítico com função sintática, mas com uma responsabilidade coesiva no interior intraclausal, seguindo aqui o exposto em Cidrás Escáneo (1992). Neste sentido, corresponde a um tipo de construção o suficientemente presente na língua para que na Galiza cláusulas como Dá o libro ao teu amigo, em que não figura o pronome átono de dativo, sejam na atualidade pouco representativas, ainda que se conhecem alguns exemplos; os que seguem provêm de compilações de literatura oral contemporâneas: non teño á quen dar as queixas / para dar ô meu rapás (CPG III, 20-21); O secreto d’o teu peito / Non contes ó teu amigo (LPG, 67); Vou dicir a miña nai / Que andan as vacas n-a chousa (LPG, 99); Unha vella dixo a outra / Polo burato d’a porta (LPG, 195); etc. Repare-se, aliás, que a existência destas construções incide no facto de os pronomes átonos terem uma responsabilidade sintática menos importante do que puder parecer, pois trata-se simplesmente de morfemas verbais que, às vezes e somente às vezes, desenvolvem essas funções. 

As antecitadas estruturas com pleonasmo e outras similares, vigorantes portanto no galego atual, parece não acharem um correlato quanto à sua possibilidade de utilização para o caso da variedade padrão lusitana de hoje em dia, que prefere estruturações do tipo Dá o livro ao teu amigo. Mas o facto de não ser habitual hodiernamente em Portugal não significa que o não fosse outrora ou que o não seja em certas variedades de português. A este respeito, contamos com o testemunho de Francisco José Freire, quen, nos anos finais do século XVIII, clarificava que essas construções não eram senão “graças” da língua, tirando-lhes a carga pejorativa que supunha o qualificá-las de “redundantes”: 

Chamam igualmente redundancia a estoutro modo de fallar: ‘Deram-lhe a Pedro’, devendo-se dizer deram a Pedro: elle via-nos a nós, postoque nós o não víssemos a elle, bastando que se dissesse ‘elle via-nos postoque nós o não víssemos’, &c. Porem os que fallam do primeiro modo tem sempre em seu favor a Vieira [...]. No tom. 5 pag. 314 diz tambem: ‘Deram-lhe a S. Gonçalo’ &c. E no tom. 7. pag. 39. ‘Elle via-nos a nós em quanto Deus.’ Estes modos de falar, longe de serem redundancias, são graças da indole da nossa lingua” (Freire 1842, parte 3ª: 123).

As gramáticas portuguesas modernas, em geral, secundarizam a existência destas construções pleonásticas; assim, por exemplo, em Cunha & Cintra (1992: 300) são identificadas apenas com um “emprego enfático” para ressaltar o complemento, ao passo que em Vilela (1999: 333-335) ou Mateus et aliae (2003: 289-290) não se faz nenhuma referência a elas; contrastivamente, Bechara (2002: 422) assinala a “possibilidade de poder esse pronome [o clítico] duplicar o complemento indireto na mesma oração, sem que este termo esteja obrigado a topicalizar-se, isto é, a aparecer antecipado na oração”. Não obstante, a língua documentada no romanceiro trasmontano dá sinais de conservar em maior medida tais estruturas tão comuns na Galiza. Os exemplos mais abundantes, a que não vamos conceder atenção por se acharem também normalmente no português, correspondem aos casos em que se deteta o pronome tónico oblíquo regido pela preposição a acompanhado do clítico pertinente, como os casos seguintes, verdadeiramente frequentes em RT
: também me vendo a mim [...] / nem te vendas a ti [...] / também me condenas a mim (RT I, 184); etc. Ora, junto a estes, muito habituais, acham-se outros, num número relativamente alto, em que o CI é representado por uma FN com núcleo e adjacentes concordando com o correspondente pronome átono, como nos casos que se seguem: – Já lhe deixo vinte contos —a essa triste, desgraçada (RT I, 45); oh quem le tirara a vida — a um grande militare (RT I, 327); foi-l’a dizer ao marido — Vai-la já entregare (RT II, 945); não lhe dou a i-alma a Deus — sem me despedir do amor (RT I, 237); – A senhora i-Ana, senhora i-Ana, — dê-le
 conselhos à filha (RT I, 434); vai-lhe entregar esta carta ao meu pai, — escrita pela minha mão / vai-lha dar a meu pai, — que de nós tenha compaixão (RT I, 489); vai-le ensinar / — o camino ao ceguinho (RT I, 564); tão triste me vim a achar / de pedir-lhe a filha à condesa (RT I, 879); etc. 

Outrossim, é normal que a alteração da ordem de elementos clausais mais habitual, com os subsequentes constituintes tematizados ou focalizados, favoreça o aparecimento das estruturas pleonásticas, consoante ilustram estes exemplos
: –À serrana de Plasencia —pousada le pedia (RT I, 398); às almas nada le fazeis (RT II, 1069); vou-lhe fazer um pedido — se à menina lhe convém (RT II, 931); e a Deus le agradeceu — com devoção verdadeira (RT I, 62); todas sete lhe tocaram — ao bom velho de seu pai (RT I, 14, 18, 20); Sete sortes lhes deitaram —a quem no havia d’ir buscare (RT I, 21); Todos os homes que via, — a todos lhe
 punha chata (RT I, 516); Ela como é muita coisa, —a todos le põe falta (RT I, 517); E o maroto de seu irmão —ao seu pai lho foi contar (RT I, 541); etc.

Por outro lado, convém pormos em destaque que a estrutura reiterativa que possuem certas partes dos romances facilita que num mesmo texto possam ser atestados vários exemplos, o que sem dúvida se torna num ricaz recurso expressivo e estilístico produtivamente aproveitado pelas pessoas transmissoras do romanceiro: –A quem deixas os teus sapatos,  —que bem lh’há-dem ficar? / – Deixo-lhos às tuas irmãs, —que bem nos há-dem passear. / – A quem deixas os teus vestidos, — que bem lh’há-dem ficar? / – Deixo-los às tuas irmãs, —que bem nos há-dem passear. / –A quem deixas o teu menino, —que bem to há de criar? / – Deixo-lho à besta da tua mãe, — que bem mo há de estimar (RT I, 280); etc.


Finalmente, existirem várias versões de um mesmo romance implica duas consequências: em primeiro lugar, a relativa proliferação de exemplos que, no fundo, são apenas variantes uns dos outros, questão que já comentámos mais arriba: – D. Eugenia, D. Eugenia, — que le botastes ao vinho (RT I, 366); – Que lhe fizeste ao teu vinho, — que me fez tanto mal (RT I, 391); – D. Augenia, D. Augenia, — que le deitaste ao teu vinho (RT I, 371); etc. E, em segundo lugar, a atestação de versões em que não se encontra nenhum tipo de pleonasmo, conforme se vê nos seguintes exemplos, harmónicos com o que é mais habitual no português moderno: – O que fizestes ao teu vinho, — que me fez tanto male? (RT I, 372); Que fizestes ao vinho, D. Ausenia, — que me fez tanto male (RT I, 379); etc.

3. A interpolação pronominal

A possibilidade de intercalarmos um ou vários elementos tónicos entre o pronome átono preverbal e o verbo recebe o nome de interpolação pronominal e corresponde a uma ordem muito representada na língua antiga, a qual foi, com o passo do tempo, minguando a sua rendibilidade. Na atualidade é possível, para além dos testemunhos literários, registarmos o fenómeno com um marcado caráter de assistematicidade em todo o domínio linguístico galego-português, pelo menos nas variedades europeias. As palavras mais produtivas nestas casuísticas são o advérbio não e o pronome sujeito, as quais já são as mais facilmente documentáveis na época medieval. Quanto à explicação ao porquê da míngua que se manifesta na língua atual, aquela é, em nossa opinião, tripla: por um lado, temos que a próclise, condição necessária para se produzir a interpolação, não é a ordem de palavras, no que diz respeito do verbo e do pronome átono, que triunfou espontaneamente no galego-português europeu; em segundo lugar, a linearidade resultante de praticarmos o recurso da interpolação não é obrigatória, isto é, alterna com outra disposição de elementos em que o clítico vai também antes do verbo; finalmente, e em particular para o caso galego, não nos devemos esquecer de que a colonização linguística, e não só, que ainda sofre hoje a Galiza tem como responsável o espanhol, língua que modernamente não se carateriza pela utilização das sequências que aqui tratamos.  

No tocante ao romanceiro trasmontano, interessa ponderarmos, em primeiro lugar, o facto de que a interpolação se documenta numa cifra de exemplos muito alta, sobretudo a termos em conta que a oralidade popular doutras áreas não parece possibilitar a sua documentação. A este respeito, não podemos perder de vista que muitas das ocasiões em que se deteta respondem a versões do mesmo romance, como acontece, por exemplo, com o texto CXL (RT I, 883-895, versões 1.289-1.277), em que se atesta em 14 casos o advérbio não em quase idênticas construções sintáticas com interpolação (para que me não queimasse o sol, pra que não me queimasse o sol, para me não queimar o sol, etc.). E em segundo lugar, debe fazer-se referência à tipologia de elementos que achámos inseridos entre o clítico e o verbo, relativamente diversa e coincidente, em termos gerais, com a situação do galego contemporâneo quando menos em manifestações de literatura oral, segundo veremos mais abaixo. Assim, do ponto de vista frásico, aparecem em RT os seguintes tipos:

1. Uma FAd a desenvolver a função de CC. Dentro deste primeiro grupo, sobranceia pela sua quantidade o advérbio não que é, com muito, a palavra mais documentada interposta entre o pronome átono e o nó verbal: – Donde está a minha esposa —que me não vem visitare (RT I, 105); – Oxalá que te não logre — nem uma hora nem um dia! (RT I, 222); virou a face p’r’ò lado — fingindo que o não viu (RT II, 954); Ao dia que te não vejo, — ponho-me louco de repente (RT II, 1004); etc. No entanto, embora seja não o elemento mais registado, outros advérbios podem ocorrer a protagonizarem estas sequências morfossintáticas, como se aprecia nos exemplos a seguir (em tais circunstâncias, lá e aqui conhecem certa documentação, ainda que neste segundo caso em particular a dívida com a proliferação de versões do mesmo romance é muito grande): com as asinhas abertas, — sem as nunca ensanguentar (RT I, 5); – Quanto darias, Helena, — a quem to aquí trouxera? (RT I, 124); Estando o rei à sua mesa, — logo se lá iam poisare (RT I, 139); por bem muito que a grites / ninguém te lá vai valer (RT II, 1082); – Quanto deras tu, ó Helena, — a quem aquí to agora trouxera (RT I, 199); quem me bem souber tratar / por bem dou o meu coração (RT II, 1271-1272); ainda onte me casei — e já m’hoje apartei dela (RT I, 187)
; etc.

2. Uma FN, habitualmente representada através de um pronome tónico com função de SUJ, dos quais eu, tu e ele, e em especial o primeiro, são os mais registados: – Que queres que t’eu faça, — Manuel, que queres que t’eu vá fazer (RT I, 805); – Isso não lho eu digo, — nem lho hei de dizere (RT I, 555); – Pelas novas que me tu dás, — tu és ũa irmã minha (RT I, 758); – Darei-te tanto dinheiro — que nem o tu possas contar (RT I, 810); ‘Inda não era meia-noite — já s’ele andava a gabar (RT I, 573). Não estão sem exemplo outras possibilidades, mas com uma presença menor. Nesta situação é que se acham, entre outras unidades frásicas, a FN realizada mediante a palavra lexical Deus e com função de SUJ, o pronome ninguém com idêntica responsabilidade sintática ou o demonstrativo isso a funcionar como um CD: agora é do D. Francisco, — se a Deus deixar lograre (RT I, 113); já me Deus criou — para teu criado (RT I, 566); e ela tudo l’isso disse — até como se chamava (RT I, 234); com os sapatos na mão — para o ninguém sentire (RT I, 497); etc.

Igualmente, sem possuir uma presença em RT tão significativa como as duas possibilidades anteriores, vale a pena ponderarmos aqui os casos em que se deteta um pronome pessoal tónico oblíquo introduzido pela preposição a. Consoante corresponder à respetiva construção sintática, tais formas desenvolvem funções de CD ou de CI e, não raro, aparecem em estruturas pleonásticas, já comentadas com anterioridade: – Esse conde, ó meu pai, — era o que m’a mim servia (RT I, 245); – Que é que ela terá escrito —p’ra m’a mim fazer chorare (RT I, 537); Levou-me sete léguas — sem m’a mim dar fala (RT I, 602); – Não encontro neste reino, — filha, quem te a ti merecia (RT II, 263); pega duzentos réis, — compra o que t’a ti parecer (RT II, 1005); etc.

3. Uma FPrep. Com uma documentação certamente menor do que as situações anteriores, atesta-se no romanceiro a possibilidade de acharmos uma construção destas caraterísticas a desempenhar responsabilidades de CC: cem balas le por lá matem, — novas me venham a mim (RT I, 345); que mais dás tu, Helena, — a quem novas te dele dera (RT I, 203); – Queres tu, ó menina? — Quem te p’r’aqui trouxe? (RT I, 765); etc.

4. Mais de uma frase inserida. Do mesmo modo que o caso anterior, outro pouco registado é detetarmos mais de um elemento intercalado entre o pronome e o predicado verbal, habitualmente dois
. Sempre se tratando de uma disposição pouco representativa, podemos distinguir duas modalidades: (i) a primeira combina um pronome tónico sujeito com um advérbio, habitualmente não: Mangas desta camisa — as eu não chegue a romper, / assim que vier o meu pai, —se l’eu não fôr dizere (RT I, 354); lá no reino de Deus Pai — três cadeiras t’eu lá tinha (RT I, 659); etc. (ii) e a segunda, por sua vez, decide-se pela intercalação de dous elementos adverbiais, dos quais um costuma ser, mais uma vez, não: – Quanto deras mais tu, ó Helena, — quem to aqui agora trouxera (RT I, 199); – Cem balas o lá não matam, —que o tens ao par de ti (RT I, 345); ‘inda me cá não chegaram — e já m’estou a sentir (RT II, 923); etc.

Como é lógico pressupormos, estas quatro modalidades de interpolação acham-se também no galego e nas suas manifestações de literatura tradicional, como é o caso do cancioneiro de Pérez Ballesteros. Assim, nesta coletânea dos anos finais do século XIX vamos encontrar uma FAdv (¿Cómo queres que che dea / o que che non podo dar, CPG II, 243; etc.), uma FN (cando ti me olvidache / xa ch’eu tiña amores novos, CPG I, 73; veu un galán e engañóume / ¡nunca ch’outras penas teña!, CPG III, 160; etc.), uma FPrep (se me por outra deixas / eu por outro te deixei, CPG III, 154; ¡Se che no camiño morre / conta d’ela m’has de dar!, CPG III, 266; etc.) ou, com muito poucos exemplos, mais de uma frase intercalada (fú-n-o á ver –e non tiña nada, / mália-ô pai que m’a filla non daba, CPG III, 200; etc.). 
Deixando de parte os tipos de frase que se atestam em RT dentro de estruturas com interpolação e os seus equivalentes galegos, parece pertinente fazermos também referência a outros aspetos de relevo. Um deles tem que ver com as condições que obrigam o pronome átono a situar-se antes do verbo, quer dizer-se, certos elementos (conjunções subordinantes, pronomes exclamativos, interrogativos, etc.) ou determinados processos de tematização ou de focalização que fazem com que a ordem dos constituintes clausais se modifique. Precisamente, dentro destes últimos, chaman a atenção os seguintes exemplos, pois resultam disposições muito produtivas do ponto de vista expressivo; neles, achamos CD, SUJ ou CC estilisticamente ponderados: Tristes novas, tristes novas, —tristes novas t’eu vou dare (RT I, 112); –São cravos, minha senhora, —rosas lh’eu trago aquí / –Se tu és o João de França, —a porta t’eu vou a abrire (RT I, 248); –Bons dias, ó Juliana, —bons dias t’eu venho dare (RT I, 383); O peito se não partia / quando a Mãe piedosa via (RT II, 1007); –Se tu estás em enáguas / em enaguas t’eu quero (RT II, 1185); etc.

Aliás, já fizemos notar anteriormente que a sintaxe do romanceiro, devido ao modo em que foi transmitido, pode apresentar certas caraterísticas. Nesse contexto de sintaxe singular é possível encontrarmos isoladamente algumas reiterações dos elementos clíticos, do que parece deduzir-se que a compreensão dos versos se viu afetada e que foi preciso repetir as unidades pronominais para a significação desses trechos poder ser captada, tal com se ilustra com os casos a seguir: –E os braços com que t’abraçava, —já os de terra os enchi [...] / –Os lábios com que te eu beijava, —já os de terra os enchi (RT I, 147); os lábios com que t’eu beijava, —já os de terra eu os enchi (RT I, 172); Mas como a eu vou matare, —s’ela a morte ma não na merecia (RT I, 246); Ao cabo dos sete-i-anos —lh’eu a casa lhe lembrara (RT I, 113); etc. Nalgum caso, porém, o que se repete é o elemento intercalado, como no seguinte verso: –Se teu pai não te mata, —já eu t’eu vou a matare (RT II, 974).

Por último, em vários romances trasmontanos deteta-se a influência do espanhol, ao qual teríamos de acrescentar a circunstância de alguns deles serem cantados (praticamente) nessa língua
, mas, inclusivamente em tais condições, não estão sem exemplo, muito minoritariamente, casos de interpolação em textos influenciados polo castelhano. Tal como fizemos para algum caso que se também documenta no galego (Sánchez Rei 1999)
, gostaríamos de interpretar, com as obrigadas cautelas, as ocasiões em que atestam elementos intercalados como evidências de o recurso morfossintático possuir uma relativa vigência na oralidade popular e coloquial da época: – Carne da minha vida —já la nós tenemos; / Vinho da mi morte — como lo encontraremos [...] / – Vinho da minha vida — já lo nós tenemos (RT I, 744); – Eu não lh’abrira a porta — emquanto [sic] não venha o dia, / que se Galharda soubesse — a mi m’ela mataria (RT I, 400).

4. Outras questões sintáticas de interesse

Finalmente, para além da interpolação e das estruturas pleonásticas com clíticos, não quereríamos concluir estas palavras sem fazermos uma rápida menção a um par de aspetos que, igualmente, incide na identidade linguística galego-portuguesa. O primeiro deles consiste na seleção de determinadas preposições por parte de alguns verbos para introduzirem argumentos, mudando o A2 ou CD por um A4
 ou CPrep representado por um verbo, como se atesta para ver, preparar, desejar, esperar ou estimar; em tais casos, achamo-nos diante de predicados verbais com uma actância variável no que diz respeito ao tipo de elemento argumental que exigem (A2 ou A4)
: – Inda m’é melhor ir eu só — para ver de lha tirar (RT I, 32); – Se eu tardar sete anos — preparas de te casar (RT I, 109); Desejava de saber —se vinhas por outra vida (RT II, 911); espero de te convencere — com o meu palavreado (RT II, 924); Ainda espero de ir convosco — lá para o vosso santo reino (RT II, 1014); Eu estimava de saber / de que condição viria (RT II, 1271); etc. A mudança da tipologia de actante nestas casuísticas acha uma muito boa correspondência na língua oral contemporânea da Galiza. Neste sentido, convém notarmos que os textos orais colecionados por Pérez Ballesteros proporcionam, dado que a língua ali transmitida é popular e dialetal, homólogos casos aos coligidos em RT: o que estime de saber / que se propoña axustar (CPG I, 88); estimaba de saber / si me ti queres tamén (CPG II, 6); anque son moza solteira / espero de ser casada (CPG I, 73); fun por ver os meus amores / ¡deseaba de os ver! (CPG II, 12); etc. Talvez se deva pôr em relação estas construções populares com estádios antigos da língua em que se documenta um uso distinto ao atual, e, igualmente, com alguns fenómenos de flutuabilidade no uso das preposições que se acham em certas modalidades de português extraeuropeu. A este respeito, Vázquez Cuesta (1994: 641), a desenvolver alguns dos traços mais representativos da linguagem literária de Mia Couto, salienta como típico do seu português “a utilização abusiva da preposição de” em casos como Começaram de construir uma ponte de cimento, A sobrinha, coitada, conseguira de carregar o pilão, etc. A autora termina de falar das preposições ponderando “uma certa anarquia” na sua utilização, ora no que se refere ao uso, ora no tocante à sua omissão
.
E em segundo lugar, a valência verbal ou actância, en ocasiões, pode ampliar-se ou reduzir-se na mesma entrada lexical, de modo que tal “variabilidade de construção de um mesmo verbo deixa-nos, por vezes, na dúvida sobre se estamos perante o mesmo verbo ou verbos diferentes” (Vilela 1999: 345). Neste sentido, relativamente às alterações que se podem produzir no quadro actancial dos predicados verbais, um assunto digno de nota é aquele em que se modifica consideravelmente o seu significado a depender do actante que selecionar; assim se verifica com o verbo dar, verbo que é atestado em RT com diversas estruturações argumentais
, também presentes no galego: 

a) A1, A2 e A3:  ‘inda tenho o meu pai vivo, —já me querem dar padrasto (RT I, 357) [‘proporcionar’]

b) A1, A3 e A4 [introduzido por com]: á dão com a mãe morta, —o filho tinha fugido (RT II, 979) [‘achar’]

c) A1, A3 e A4 [introduzido por por no contexto de uma construção pronominal ou CP]: qual de baixo, qual de cima, —até que s’ela deu por vencida (RT I, 485) [‘considerar’]

d) A1, A3 e A5 [introduzido por a]: Foi a dar àquela casa —daquele justo pecador (RT II, 1037) [‘confluir’]

Noutros casos, porém, a modificação da actância verbal não implica necessariamente uma mudança significativa, mas apenas uma pequena alteração de certos matizes. Participa desta situação, por exemplo, o verbo esquecer, de que se afirma em Peres & Moia (1995: 116) que pode “corresponder a pelo menos dois predicados distintos”
:

a) A1 e A3: lá no meio do caminho — esqueceu-me a aguilhada (RT I, 335)

b) A1, A3 [com CP]: no meio do caminho — esqueceu-se-me a aguilhada (RT I, 339)

c) A1, A4 [com CP]: lá no meio do caminho — esqueci-me da aguilhada (RT I, 336)

Estas três construções são normais no galego contemporâneo com idênticas possibilidades de estruturação sintática e, no referente a essas sequências, há indícios de que existem preferências diatópicas no referente à escolha de um ou doutro tipo de actantes. Assim se assinala em ILG (1995: 214- 215), trabalho de que se deduz que a opção A1, A3 [com CP] (Esqueceu-se-me a guilhada) tem certo atestamento nas falas orientais do país. É preciso notarmos, neste sentido, que particularmente para o caso de esquecer o português se decidiu na língua standard pela construção esquecer-se de, existindo igualmente o uso destes verbos com outras possibilidades actanciais, como se viu, ainda que em registos populares. Quiçá num futuro poderiam ser delimitadas com as mesmas equivalências diastráticas para o galego ambas as estruturações, por as duas estarem perfeitamente vivas e por significar uma outra aproximação e re-encontro do galego, certamente pequena mas não por isso intranscendente, com o seu tronco linguístico.

Do mesmo modo, chamar acha-se em similares circunstâncias, pois deteta-se com várias hipóteses de estruturação actancial: 

a) A1, A4: não sei se é ofensa, — o meu Deus, chamar por vós (RT I, 715)

b) A1, A2: estou muito doentinha, — mande chamá-l’o barbeiro (RT I, 845); etc.

Repare-se que no galego também existe uma construção con chamar + A1 + A4, equivalente a ‘reclamar a presença’: –¿Qué quères á San Antonio / que tanto chamas por él? (CPG III, 274). Esta estrutura sintática foi considerada como um galeguismo no espanhol pretendidamente falado pelos galegos e pelas galegas dos anos finais do século XIX, como o demonstra a crítica que lhe dedicou Álvarez Giménez (1909: 67-68): “Muchos dan al verbo llamar un régimen que no tiene en castellano, v. gr,: Llame V. POR la criada; ¿Han llamado POR mi? debe ponerse la preposición á en vez por” [sic]. Igualmente, Valladares (1970: 124), curiosamente, censurava esta estrutura no galego a basear-se nas impressões deste autor: 

Además de los defectos de lenguaje atrás mencionados, otros hay que publicó también el señor Álvarez Giménez y de los cuales indicaremos aquí algunos, sin omitir los que á nosotros se nos ocurren. Dícese, así en gallego como en castellano chama po-l-os jornalèiros, v.g.; chama po-l-os veciños; créo que chaman por mim.

5. Conclusão

As páginas precedentes tiveram como objetivo refletirmos sobre alguns aspetos de caráter sintático que afloram nos falares populares trasmontanos, e em especial no seu romanceiro. Após a sua análise e a sua comparação com equivalentes estruturas no galego, não resulta difícil chegarmos a algumas elementares conclusões. As variedades de português não consideradas standard permitem obtermos preciosos dados sobre fenómenos gramaticais, neste caso sintáticos, que incidem em duas questões: (i) na sua notável documentação, o que faz com que não pareça serem marginais ou pouco representativos; e (ii) na sua constatação também ao Norte do rio Minho, igualmente em textos tradicionais ou populares. Desta maneira, as estruturas pleonásticas com pronomes átonos, a interpolação pronominal ou a mudança do tipo de elementos argumentais exigidos pelo predicado verbal servem para ilustrarem a unidade linguística galego-portuguesa, também nos registos dialetais, populares ou coloquiais, em ocasiões muito mais próximos do que as respetivas variedades padrões.
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� Qualquer texto escrito é uma reprodução imprecisa de um oral e, neste caso, não nos achamos perante uma exceção. A este respeito, o próprio responsável da compilação declara que a edição deixou de lado alguns traços fonéticos mais que reproduziu ´”óbvias incorreções e contrasensos” (RT I, LXIX).


� Assim, por pormos um exemplo, ainda se tratando do mesmo romance, aparecem diferenças nos textos 1.334 e 1.335 (RT II, 950), em que pode ler-se, respetivamente, outrem não m’há-dem lograre e outro não hei de lograre, o que ilustra de alguma forma esse variacionismo do género romancístico


� Sobre os diferentes tipos de dativos e de CI no português, veja-se o trabalho de Vilela (1992: 117-127). Para o caso específico do galego, veja-se o contributo de Pita Rubido (2006).


� Cumpre salientarmos, a este respeito, que a sintaxe do romanceiro não deixa sem exemplo casos de pronomes tónicos oblíquos introduzidos pela preposição a mais sem o morfema clítico: –Que matasse a ti, mulher, —que é p’ra casar co’a sua filha (RT I, 241); –Esse sim, ó meu paizinho, —esse era o que a mim servia (RT I, 242); etc.


� A forma de dativo le é dialetal e, nos inicios do século XX, segundo afirmava Vasconcellos (1987: 107), podia achar-se ao longo e largo de Portugal: “Pour le datif, nous avons le ‘lhe’ partout, soit au singulier, soit au pluriel” 


� Cfr. também com CD: Minha mulher como a matarei (RT I, 243); a i-auga nunca a bebia (RT I, 445); A minha mulher eu matei-a (RT II, 971); etc.


� Repare-se na neutralização que se verifica nos dativos entre a P3 e P6, resolvida, como também acontece nas falas galegas, a favor do singular.


� No entanto, Matos & Duarte (1984: 480) consideram que os pronomes átonos exigem “adjacência imediata à forma verbal”, condenando para a agramaticalidade quaisquer estruturas com interpolação, pois nada pode “ocorrer entre o clítico e o verbo”. Exemplificam esa ocorrência con Já lhe, é óbvio, telefonamos hoje e con Já lhe hoje telefonamos. É claro que o primeiro caso quebra a linearidade mais comum, mas não assim o segundo, a teor dos exemplos com adverbios e em particular deste último, hoje.


� Na época medieval, no entanto, vários elementos podiam ocorrer nas construções com interpolação. Cfr. a este respeito a sequência tirada do trabalho de Martins (1994, I: 181): por as sobreditas vinha e oliual e cãpo e mato que lhys assy os sobreditos Prior e Raçoeiros ẽ nome da dita Eigreia de Sam Bertholameu escambhadas e pela guisa que suso dito he e declarado ẽ escambho dadas e outorgadas auyã. Este exemplo, datado nos finais do século XIV, levou a autora a afirmar que, apesar de ser um caso “excecional”, parece não haver limites gramaticais na língua antiga “relativamente ao número de constituintes interpoláveis” (Martins 1994, I: 182).


� Afirma ao respeito o próprio coletor: “A riqueza linguística de Trás-os-Montes documenta-se especialmente nas aldeias situadas junto à fronteira. Embora o mirandês pertença geograficamente a Portugal, não parece haver muitos romances nesse dialeto. Coligimos muitos mais no castelhano pouco correto e eivado de portuguesismos que se fala nas zonas raianas. Também há muitos romances portugueses cantados em espanhol” (RT I, LIII).


� No galego contamos com uns poucos exemplos em que aparecem estruturas com interpolação em versos cantados em espanhol ou muito influenciados por esta língua. Um deles é o seguinte, proveniente do cancioneiro de Saco Arce, obra compilada nos anos finais do século XIX: Adiós no te lo digo, / por te no dar sentimiento (LPG, 173). Julgamos que se o esmorecimento do fenómeno estivesse num estado avançado de desuso não poderia ser utilizado pela cantora tradicional para produzir versos numa língua em que, com certeza, se não expressava fluída e espontaneamente e de cujas estruturas sintáticas desapareceram havia já séculos estas ordens de palavras. 


� No referente à classificação dos elementos argumentais ou actantes, seguimos muito de perto o exposto em Vilela (1999: 332-339).


� Veja-se também Peres & Moia (1995: 127-138).


� Deixando de parte o escritor angolano, cumpre também fazermos referência a outras áreas do espaço linguístico galego-português, como é a brasileira, pois ali deteta-se a preferência por diferentes regências preposicionais. Num trabalho destinado a abordar os problemas de ensino da língua “na encruzihada das normas” lusitana e sudamericana, Vilela (2002: 327-328) salienta o conflituoso que pode ser, em ocasiões, decidir-se por uma tendência diferente que aparece “na regência verbal, adjetival e nominal”, já que “estão a definir-se algumas divergências”.


� Diz ao respeito Freixeiro Mato (2000: 640) no tocante ao galego: “Hai verbos que se poden construír con CD ou con suplemento [= A4], implicando unha ou outra fórmula cambios de significado léxico”. Cfr. também o exposto em Álvarez & Xove (2002: 103): “Algúns verbos poden construírse ou con CD ou con CPrep., e dentro deste con distintas preposicións, o que xeralmente conduce a diferentes significados, máis ou menos distantes”.


� Assinalam os dois autores que um “destes predicados [...] vem sempre associado a uma forma pronominal intrínseca, variável em pessoa e número, pelo que deveria ser identificado como [...] esquecer-se. O outro predicado é o que podemos identificar pela simples forma verbal, sem elemento pronominal” (Peres & Moia 1995: 116).





